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PRINCÍPIOS PROCESSUAIS NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  
Competência técnica: Legislação    

Conhecimentos relacionados: Direito Processual Civil 
 

Objetivo Geral 
 
Compreender e interpretar os princípios processuais fundamentais para aplicação do 
CPC às demandas em um Estado Democrático de Direito, à luz da Constituição Federal 
de 1988. 
 
Objetivos Específicos 
 

• Rever, interpretar e compreender a parte principiológica da nova lei de      ritos; 

• Conhecer a topografia da lei de ritos e onde constam os principais princípios 
processuais no CPC de 2015; 

• Compreender e definir os conceitos que fundamentam os princípios processuais no 
CPC de 2015, termos e definições para a eficácia de um sistema democrático, com 
foco na abordagem de casos concretos doutrinários e jurisprudenciais; 

• Compreender os princípios democráticos relacionados às garantias fundamentais e 
definir seus conceitos; 

• Interpretar as normas fundamentais da lei de ritos à luz da Constituição Federal, 
considerando os enunciados do FPPC e todo o aporte doutrinário mais atualizado 
sobre os temas. 

 
Metodologia e Recursos  
 
Aulas expositivas, materiais de leitura, exercícios, estudos de casos, Microsoft Teams.  
 
 Conteúdo Programático 
 

• O PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL- vem do Direito anglo-saxônico 

através da expressão Due Process of Law.  (Art. 5º, LIV, CRFB de 1988) 

• O PRINCÍPIO DA ISONOMIA OU IGUALDADE DAS PARTES (Art. 5º, caput, 

CRFB de 1988) 

• PRINCÍPIO DA CONSENSUALIDADE  

• O PRINCÍPIO DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO OU CELERIDADE 

OU DA TEMPORALIDADE (Art. 5º, LXXVIII, C.R.F.B. de 1988) 

• O PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO (ART. 5º, LV, C.R.F.B. de 1988) 

• O PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA (ART. 5º, LV, C.R.F.B. de 1988) 

• O PRINCÍPIO DA IMPARCIALIDADE DO JUIZ E DO JUIZ NATURAL (ART. 5º, 

XXXVII E LIII, C.R.F.B. de 1988) 

• O PRINCÍPIO DA INÉRCIA E DA DEMANDA (OU PRINCÍPIO DISPOSITIVO) 

(ART. 312 DO CPC E ART. 2 CPC) 
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• O PRINCÍPIO DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO 

• O PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL 

• O PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE E DA MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES (ARTIGO 

11 E 189 DO CPC E ART.5º, LX, C.R.F.B). 

• O PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO OU DA MOTIVAÇÃO 

DAS DECISÕES JURISDICIONAIS (ART.93, IX, da CRFB de 1988) 

• O PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DO CONTROLE JURISDICIONAL: ART. 

3º DO CPC C/C ART.  5, XXXV, C.R.F.B.) 

• O PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA OU BOA-FÉ PROCESSUAL 

• O PRINCÍPIO DA LEALDADE PROCESSUAL 

• O PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO ENTRE PEDIDO E SENTENÇA OU 

PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA OU AINDA DA ADSTRIÇÃO DA SENTENÇA 

AOS LIMITES DO PEDIDO  

• OS PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA, DA 

PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 

• PRINCÍPIO DA PARIDADE DE TRATAMENTO JUDICIAL, O CONTRADITÓRIO 

EFETIVO E A HIPOSSUFICIÊNCIA DA PARTE 

• PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM OU LEI PROCESSUAL NO TEMPO 

• PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE OU DA LEI PROCESSUAL NO ESPAÇO  

• O PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURIDIÇÃO OU DA 

INAFASTABILIDADE DO CONTROLE JURISDICIONAL  

• O PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA DECISÃO DE MÉRITO. 

• O PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA DO PROCESSO  

• PRINCÍPIO DA AMPLIAÇÃO DOS PODERES DO JUIZ NO CPC DE 2015 

• PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO 
 

Avaliação 
 
Para cursos com aula ao vivo: verificação de aprendizagem com seleção randômica de 
questões na plataforma Moodle no fim do curso. 
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